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O processo de concurso poderá ser consultado pelos candidatos na 
Unidade de Recursos Humanos, nos termos indicados na notificação 
referida no ponto anterior.

IX — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

18 de Agosto de 2011. — O Reitor, Luís Antero Reto.
205043005 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 16583/2011
Nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Ja-

neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
Abril, torna -se público que, por despacho do Senhor Vice -Reitor, Prof. 
Doutor Henrique Santos do Carmo Madeira, de 01/08/2011, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publica-
ção do presente Aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum para ocupação de 21 postos de trabalho (Perfil 1 — 8 lugares, 
Perfil 2 — 4 lugares, Perfil 3 — 9 lugares) da carreira e categoria de 
técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal da Universidade 
de Coimbra.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro; 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro; Lei n.º 59/2008, de 11 de Se-
tembro; Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro; Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho; 
Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de Dezembro; e Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril.

2 — Local de trabalho: Universidade de Coimbra.
3 — Referência do procedimento: DRH048 -11 -92.
4 — Caracterização dos postos de trabalho:
Perfil 1 — Funções consultivas, de estudo, planeamento e aplicação de 

métodos e processos de natureza técnica, a exercer com responsabilidade 
e autonomia, ainda que com enquadramento superior qualificado, no 
âmbito da gestão financeira, nomeadamente em contabilidade financeira 
e analítica, gestão orçamental e da tesouraria. Os candidatos devem ter 
boa fluência em língua inglesa, escrita e falada.

Perfil 2 — Funções consultivas, de estudo, planeamento e aplicação de 
métodos e processos de natureza técnica, a exercer com responsabilidade 
e autonomia, ainda que com enquadramento superior qualificado, no 
âmbito da gestão de projectos nacionais, europeus e internacionais, e 
na contratualização de prestação de serviços. Os candidatos devem ter 
boa fluência em língua inglesa, escrita e falada.

Perfil 3 — Funções consultivas, de estudo, planeamento e aplicação 
de métodos e processos de natureza técnica, a exercer com responsabi-
lidade e autonomia, ainda que com enquadramento superior qualificado, 
no âmbito do planeamento, gestão das operações, controlo de gestão 
e sistemas de informação para a gestão. Os candidatos devem ter boa 
fluência em língua inglesa, escrita e falada.

5 — Requisitos de admissão: Os constantes do artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008:

a. Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b. 18 anos de idade completos;
c. Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d. Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções; e
e. Cumprimento das leis de vacinação obrigatórias.

6 — Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com re-
lação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida.

7 — Não podem ser admitidos os candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal da U. C., idênticos aos postos de trabalho a ocupar 
com o presente procedimento.

8 — Nos termos do artigo 40.º da Lei n.º 55 -A/2010, por despacho 
do Senhor Vice -Reitor, Prof. Doutor Henrique Santos do Carmo Ma-

deira, de 01/08/2011, foi emitido parecer favorável ao recrutamento 
de trabalhadores com prévia relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado de órgãos e serviços das administrações regionais 
e autárquicas.

9 — Nos termos do disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, e considerando a urgência que reveste o procedimento, 
foi também, na mesma data, emitido parecer favorável ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, no caso de impossibilidade de ocupação dos 
postos de trabalho por aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008.

10 — Habilitações literárias:
Perfil 1 — Licenciatura na área de economia, gestão ou contabili-

dade.
Perfil 2 — Licenciatura na área de economia, gestão ou contabili-

dade.
Perfil 3 — Licenciatura na área de economia, gestão ou contabili-

dade.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — É adoptado o formulário tipo de candidatura a procedimento 

concursal, a utilizar obrigatoriamente pelos candidatos e que se en-
contra disponível no Centro de Atendimento do Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos da U. C., situado no Pólo I da U. C., Edifício 
da Faculdade de Medicina, 1.º andar, Rua Larga, 3004 -504 Coimbra. 
Contactos: endereço de correio electrónico — rh.ajuda@uc.pt; núme-
ros de telefone — 239242720/731, e na página online da Administra-
ção da U. C. — o download poderá ser efectuado através do endereço 
http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_naodocente /forms.

11.2 — Documentos a anexar:
11.2.1 — Cada candidato deverá anexar ao requerimento os seguintes 

documentos:
Anexo 1 — Fotocópia dos documentos comprovativos das habilita-

ções literárias;
Anexo 2 — Fotocópia dos certificados das acções de formação fre-

quentadas, relacionadas com a área funcional do lugar para que se 
candidata;

Anexo 3 — Curriculum vitæ datado e assinado.

11.2.2 — Além dos documentos referidos no ponto 11.2.1., os candi-
datos titulares de uma relação jurídica de emprego público, exceptuando 
os trabalhadores pertencentes à U. C. no momento da candidatura, 
deverão, ainda, apresentar:

Anexo 4 — Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem, 
que comprove a categoria que detém, a carreira em que se encontra 
integrado, a posição remuneratória, a natureza da relação jurídica de 
emprego público de que é titular, a respectiva antiguidade, bem como 
as menções qualitativas e quantitativas obtidas nas avaliações de de-
sempenho relativas aos últimos 3 anos;

Anexo 5 — Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem, 
contendo a caracterização do conteúdo funcional correspondente ao posto 
de trabalho que o candidato ocupa ou, sendo trabalhador em situação 
de mobilidade especial, que por último ocupou.

11.2.3 — Os candidatos com deficiência, para efeitos de admissão 
ao procedimento concursal devem, ainda, apresentar, juntamente com 
os documentos previstos no ponto 11.2.1. e, quando seja o caso, no 
ponto 11.2.2.:

Anexo 6 — Declaração, sob compromisso de honra, do respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, e dos arts. 13.º e 14.º do Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008.

11.3 — A não apresentação dos documentos exigidos, em conformi-
dade com o ponto 11.2., determina a exclusão do procedimento.

11.4 — O formulário tipo devidamente preenchido, confirmado e 
assinado, bem como os documentos referidos no ponto 11.2., deverão, 
até ao termo do prazo fixado, ser entregues pessoalmente, no Centro 
de Atendimento do Serviço de Gestão de Recursos Humanos da Admi-
nistração da U. C., situado no Pólo I da U. C., Edifício da Faculdade de 
Medicina, 1.º andar, Rua Larga, 3004 -504 Coimbra, em funcionamento 
entre as 09h00 e as 17h00, ou enviados por correio registado com aviso 
de recepção para a mesma morada, indicando no sobrescrito, obriga-
toriamente e de forma visível, a referência do presente procedimento 
concursal, indicado no ponto 3 e respectivo perfil.

11.5 — Não serão admitidas candidaturas remetidas por via elec-
trónica.
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11.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — Métodos de selecção: Nos termos previstos no artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º e no n.º 1 do artigo 7.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011:

12.1 — Para os candidatos identificados no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 que:

12.1.1 — Cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encon-
trem a cumprir ou a executar as atribuições, competências ou actividades 
caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o presente procedimento ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado a 
executar as atribuições, competências ou actividades caracterizadoras 
dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento e,

12.1.2 — Não exerçam, por escrito, o direito estabelecido no n.º 2 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008,

Serão utilizados os seguintes métodos de selecção:
I. Método de selecção obrigatório: avaliação curricular (AC);
II. Método de selecção facultativo ou complementar: entrevista pro-

fissional de selecção (EPS).

12.2 — Para os restantes candidatos identificados no n.º 4 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, serão utilizados os seguintes métodos 
de selecção:

III. Método de selecção obrigatório: prova de conhecimentos (PC);
IV. Método de selecção facultativo ou complementar: entrevista pro-

fissional de selecção (EPS).

12.3 — Para os candidatos identificados no n.º 6 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, serão utilizados os seguintes métodos de selecção:

V. Métodos de selecção obrigatórios: prova de conhecimentos (PC) 
e avaliação psicológica (AP);

VI. Método de selecção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de selecção (EPS).

12.4 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

12.5 — A prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais, bem como as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício da função. As competências técnicas 
traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a situações 
concretas e à resolução de problemas no âmbito das actividades a desen-
volver. A prova incide sobre os conteúdos identificados em anexo, uns 
de natureza genérica, outros de natureza mais específica, pretendendo -se 
também aferir o adequado conhecimento da língua portuguesa.

Esta será de natureza teórica, revestindo forma escrita, e efectuada 
individualmente em suporte de papel. Terá a duração de 90 minutos. 
É permitida a consulta de legislação.

12.6 — A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar, de 
forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

12.7 — A avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

13 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização dos 
métodos de avaliação, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 32.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
com indicação do local, data e horário em que os mesmos devam ter 
lugar.

14 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação das seguintes fórmulas, respectivamente:

CF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %);
CF = (PC × 70 %) + (EPS × 30 %);
CF = (PC × 50 %) + (AP × 25 %) + (EPS × 25 %).

15 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte, bem como os candi-
datos que aos mesmos não tenham comparecido.

16 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes 
métodos de selecção.

17 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos se-
rão adoptados os critérios de ordenação preferencial previstos no ar-
tigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011.

18 — As actas da(s) reunião(ões) do Júri onde constam os parâmetros 
de avaliação e ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

19 — Além das comunicações aos candidatos, previstas na legislação 
em vigor, a lista dos candidatos com os resultados obtidos em cada mé-
todo de selecção intercalar e a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos serão publicitadas na página online da Administração da U. C., 
no seguinte endereço: http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_na-
odocente/comuns, e afixadas nas instalações da Administração.

20 — Atendendo às necessidades funcionais do Serviço e à impor-
tância que assume o célere suprimento das mesmas para o seu regular 
funcionamento, considera -se que o recrutamento tem carácter urgente 
pelo que, a utilização dos métodos de selecção será efectuada de forma 
faseada, em tranches de vinte e um candidatos no Perfil 1, de treze 
candidatos no Perfil 2, e de vinte e três candidatos no Perfil 3, nos 
termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011.

21 — Nos termos do n.º 10 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, da Portaria 
n.º 1553 -C/2008 e do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, a posição re-
muneratória de referência é a segunda da carreira e categoria de técnico 
superior, a que corresponde o nível remuneratório 15.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

23 — Júri:
Presidente — Sérgio Paulo da Conceição Vicente, Director do Serviço 

de Gestão Financeira da Administração da U. C.
Vogais efectivos — Maria da Conceição Pereira Girão, Coordenadora 

Adjunta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da U. C., e Ana Isabel 
Valente Santos, Coordenadora Executiva da Faculdade de Economia 
da U. C.

Vogais suplentes — Leonardo Santos Vicente, Técnico Superior da 
Divisão de Formação e do Desenvolvimento do Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos da Administração da U. C., e Paula Susana Ferraz 
Marques Rodrigues, Chefe da Divisão de Contabilidade Financeira do 
Serviço de Gestão Financeira da Administração da U. C.

24 — O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

ANEXO

Perfil 1
Temas a abordar:
Gestão Universitária;
Contabilidade financeira e analítica, gestão orçamental e da tesou-

raria.

Bibliografia/legislação aconselhada:
Despacho normativo n.º 43/2008, de 1 de Setembro, DR, 2.ª série, 

n.º 168 (Estatutos da UC);
Regulamento n.º 423/2009, de 27 de Outubro, DR, 2.ª série, n.º 208 

(Regulamento da Administração da Universidade de Coimbra);
Despacho n.º 5564/2011. DR, 2.ª série, n.º 64, de 2011 -03 -31, Minis-

térios das Finanças e da Administração Pública e da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior. Regula o artigo 125.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro;

Regulamento n.º 504/2009, de 21 de Dezembro, DR, n.º 244, 2.ª série, 
de 2009 -12 -18 — Aprova o regime dos procedimentos de avaliação e de 
acreditação das instituições de ensino superior e dos seus ciclos de estudos;

Decreto -Lei n.º 62/2007, de 2007 -09 -10 — Aprova o Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior;

Decreto -Lei n.º 38/2007, de 2007 -08 -16 — Aprova o Regime Jurídico 
da Avaliação do Ensino Superior;

Lei n.º 40/04, de 18 de Agosto — Estatuto do Bolseiro de Investi-
gação;
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Lei n.º 3/04 — Lei -quadro dos Institutos Públicos;
Lei n.º 37/03, de 22 de Agosto — Lei de Financiamento do Ensino 

Superior;
Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 

de Setembro e pela Lei n.º 49/2005, de 31 de Agosto (Lei de bases do 
sistema educativo);

OCDE. Revisões das políticas nacionais para a educação — ensino 
terciário em Portugal, 13 de Dezembro 2006, Centro Cultural de Belém, 
Lisboa, Portugal;

Report by an ENQA review panel, Quality Assurance of Higher 
Education in Portugal — An Assessment of the Existing System and 
Recommendations for a Future System, November 2006;

A3ES, Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior — Au-
ditoria dos sistemas internos de garantia da qualidade nas instituições de 
ensino superior, projecto de manual para o processo de auditoria, para 
aplicação em regime experimental em 2011/2012. Março de 2011;

PROWLE, Malcom; MORGAN, Eric — Financial Management & 
Control in Higher Education;

Portaria n.º 794/2000, de 20 de Setembro, DR, n.º 218, 1.ª série (POC-
-Educação);

IPSAS 1 — Apresentação de demonstrações financeiras;
IPSAS 2 — Demonstração de fluxos de caixa;
IPSAS 3 — Políticas contabilísticas, alterações de estimativas e erros;
IPSAS 4 — Os efeitos de alterações em taxas de câmbio;
IPSAS 5 — Custos de empréstimos obtidos,
IPSAS 6 — Demonstrações financeiras consolidadas e separadas;
IPSAS 7 — Contabilização de investimentos em associadas;
IPSAS 8 — Interesses em empreendimentos conjuntos;
IPSAS 9 — Rédito de transacções de troca;
IPSAS 10 — Relatório financeiro em economias hiperinflacionarias;
IPSAS 11 — Contratos de construção;
IPSAS 12 — Inventários;
IPSAS 13 — Locações;
IPSAS 14 — Acontecimentos após a data de relato;
IPSAS 15 — Instrumentos financeiros: divulgação e apresentação;
IPSAS 16 — Propriedades investimento;
IPSAS 17 — Activos fixos tangíveis;
IPSAS 18 — Relato por segmentos;
IPSAS 19 — Provisões, passivos contingentes e activos contingentes;
IPSAS 20 — Divulgações de partes relacionadas;
IPSAS 21 — Imparidade de activos não gerados de caixa;
IPSAS 22 — Divulgação de informação financeira acerca do sector 

do governo geral;
IPSAS 23 — Rédito de transacções de não troca (impostos e trans-

ferências);
IPSAS 24 — Apresentação de informação orçamental nas demons-

trações financeiras;
IPSAS 25 — Benefícios dos empregados;
IPSAS 26 — Imparidade de activos geradores de caixa;
Lei n.º 8/90, de 20 de Fevereiro (Bases da Contabilidade Pública);
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Junho (Regime da Administração 

Financeira do Estado); 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro (Orçamento do Estado para 

2011);
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, 1 de Março (estabelece as normas de 

execução do Orçamento do Estado para 2011);
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto (Lei de Organização e Processo do 

Tribunal de Contas) com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, 
de 29 de Agosto;

DL 166/98, de 25 de Junho (institui o Sistema de Controlo Interno);
Lei n.º 91/01, de 20 de Agosto republicada pela Lei n.º 48/04, de 24 

de Agosto (Lei de Enquadramento Orçamental);
CAIADO, António C. Pires; CARVALHO, João Baptista da Costa; 

SILVEIRA, Olga Cristina Pacheco — Contabilidade Pública, casos 
práticos. Áreas Editora, 2007. ISBN 972 -8472 -92 -7;

PINTO, A. Calado, SANTOS, Paula Gomes dos (2005). Gestão Or-
çamental Pública, Publisher Team, Lisboa;

CAIADO, António C. Pires — Contabilidade Analítica e de Gestão. 
Áreas, 6.ª edição, 2011, ISBN 9789898058584.

Perfil 2
Temas a abordar:
Gestão Universitária;
Gestão de e por projectos.

Bibliografia/legislação aconselhada:
Despacho normativo n.º 43/2008, de 1 de Setembro, DR, 2.ª série, 

n.º 168 (Estatutos da UC);

Regulamento n.º 423/2009, de 27 de Outubro, DR, 2.ª série, n.º 208 
(Regulamento da Administração da Universidade de Coimbra);

Despacho n.º 5564/2011. DR 2.ª série, n.º 64, de 2011 -03 -31, Minis-
térios das Finanças e da Administração Pública e da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior. Regula o artigo 125.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro;

Regulamento n.º 504/2009, de 21 de Dezembro, DR, n.º 244, 2.ª série, 
de 2009 -12 -18 — Aprova o regime dos procedimentos de avaliação e 
de acreditação das instituições de ensino superior e dos seus ciclos de 
estudos;

Decreto -Lei n.º 62/2007, de 2007 -09 -10 — Aprova o Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior;

Decreto -Lei n.º 38/2007, de 2007 -08 -16 — Aprova o Regime Jurídico 
da Avaliação do Ensino Superior;

Lei n.º 40/04, de18 de Agosto — Estatuto do Bolseiro de Investi-
gação;
Lei n.º 3/04 — Lei -quadro dos Institutos Públicos;
Lei n.º 37/03, de 22 de Agosto — Lei de Financiamento do Ensino 

Superior;
Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 

de Setembro e pela Lei n.º 49/2005, de 31 de Agosto (Lei de bases do 
sistema educativo);

OCDE. Revisões das políticas nacionais para a educação — ensino 
terciário em Portugal, 13 de Dezembro 2006, Centro Cultural de Belém, 
Lisboa, Portugal;

Report by an ENQA review panel, Quality Assurance of Higher 
Education in Portugal — An Assessment of the Existing System and 
Recommendations for a Future System, November 2006;

A3ES, Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior — Au-
ditoria dos sistemas internos de garantia da qualidade nas instituições de 
ensino superior, projecto de manual para o processo de auditoria, para 
aplicação em regime experimental em 2011/2012. Março de 2011;

PROWLE, Malcom; MORGAN, Eric — Financial Management & 
Control in Higher Education;

PMI — Project Management Body of Knowledge (PMBOK Guide), 
4.ª edição;

Idalberto Chiavenato — Introdução à Teoria Geral da Administração. 
Campus. ISBN 9788535213485;

Nada, R. Sanders, R. Dan Reid — Gestão de Operações. 2005. Livros 
Téc. e Cient. Editora, ISBN: 9788521614258;

Morron W. Myer: BookFP7 — The European Union’s ICT Program 
in FP7, Version 1.1, EFPConsulting Ltd, www.efpconsulting.com, 
4 February 2007;

Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro e alterações (Código dos 
Contratos Públicos).

Perfil 3
Temas a abordar:
Gestão Universitária;
Planeamento, gestão das operações, controlo de gestão e sistemas de 

informação para a gestão.

Bibliografia/legislação aconselhada:
Despacho normativo n.º 43/2008, de 1 de Setembro, DR, 2.ª série, 

n.º 168 (Estatutos da UC);
Regulamento n.º 423/2009, de 27 de Outubro, DR, 2.ª série, n.º 208 

(Regulamento da Administração da Universidade de Coimbra);
Despacho n.º 5564/2011. DR 2.ª série, n.º 64, de 2011 -03 -31, Minis-

térios das Finanças e da Administração Pública e da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior. Regula o artigo 125.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro;

Regulamento n.º 504/2009, de 21 de Dezembro, DR n.º 244, 2.ª série, 
de 2009 -12 -18 — Aprova o regime dos procedimentos de avaliação e 
de acreditação das instituições de ensino superior e dos seus ciclos de 
estudos;

Decreto -Lei n.º 62/2007, de 2007 -09 -10 — Aprova o Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior;

Decreto -Lei n.º 38/2007, de 2007 -08 -16 — Aprova o Regime Jurídico 
da Avaliação do Ensino Superior;

Lei n.º 40/04, de 18 de Agosto — Estatuto do Bolseiro de Investi-
gação;

Lei n.º 3/04 — Lei -quadro dos Institutos Públicos;
Lei n.º 37/03, de 22 de Agosto — Lei de Financiamento do Ensino 

Superior;
Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 

de Setembro e pela Lei n.º 49/2005, de 31 de Agosto (Lei de bases do 
sistema educativo);
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OCDE. Revisões das políticas nacionais para a educação — ensino 
terciário em Portugal, 13 de Dezembro 2006, Centro Cultural de Belém, 
Lisboa, Portugal;

Report by an ENQA review panel, Quality Assurance of Higher 
Education in Portugal — An Assessment of the Existing System and 
Recommendations for a Future System, November 2006;

A3ES, Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior — Au-
ditoria dos sistemas internos de garantia da qualidade nas instituições de 
ensino superior, projecto de manual para o processo de auditoria, para 
aplicação em regime experimental em 2011/2012. Março de 2011;

PROWLE, Malcom; MORGAN, Eric — Financial Management & 
Control in Higher Education;

SABROSA, Teresa Nunes — Plano de actividades e relatório de 
actividades. Lisboa: Secretariado para a Modernização Administrativa, 
1997. 57 p. ISBN 972 -9400 -75 -X.

JORDAN, Hugues; NEVES, João Carvalho; RODRIGUES, José 
Azevedo — O controlo de gestão, 8.ª edição, Áreas Editora;

Nada, R. Sanders, R. Dan Reid — Gestão de Operações. 2005. Livros 
Téc. e Cient. Editora, ISBN: 9788521614258;

CARNEIRO, Alberto — Auditoria de Sistemas de Informação, 
2.ª edição, ISBN 978 -972 -722 -436 -4.

18/08/2011. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor Henrique Santos do 
Carmo Madeira.

205041929 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 10644/2011

Sob proposta da Comissão Científica dos Mestrados em Ensino desta 
Universidade, e nos termos das disposições legais em vigor, nomeada-
mente o artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado 
pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, e n.º 230/2009, de 14 
de Setembro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 81/2009, de 
27 de Outubro, foi aprovada, pelo Despacho Reitoral n.º R -35 -2011 (2.3) 
de 17 de Agosto, de acordo com os Estatutos da Universidade de Lisboa, 
publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 1 de Agosto de 
2008, pelo Despacho Normativo n.º 36/2008, a proposta de alteração 
das normas regulamentares do Mestrado em Ensino de Matemática no 
3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, que foi criado pela 
deliberação n.º 64/2007, da Comissão Científica do Senado, de 22 de 
Janeiro, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 51, de 12 de 
Março, pela deliberação n.º 706/2008, e registado pela Direcção -Geral 
do Ensino Superior (DGES) com o n.º R/B -Cr 496/2007.

Este ciclo de estudos foi alterado pela deliberação n.º 41/2008, da 
Comissão Científica do Senado, de 13 de Outubro, publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 23, de 3 de Fevereiro, pela deliberação 
n.º 374/2009, e pelo Despacho Reitoral n.º R -22 -2010 (21), de 9 de 
Março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 66, de 6 de Abril, 
pelo Despacho n.º 6038/2010.

Mestrado em Ensino de Matemática no 3.º Ciclo do Ensino Básico 
e no Ensino Secundário

1.º

Alteração

1 — Tendo -se constatado necessidade de se proceder a ajustamentos 
nas normas regulamentares do Mestrado em Ensino de Matemática no 
3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, estas são republi-
cadas em anexo.

2 — Esta alteração foi comunicada à Direcção -Geral do Ensino Su-
perior, pelo nosso ofício n.º 6742, de 17 de Agosto de 2011, nos termos 
do artigo 77.º do Decreto—Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado 
pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, e n.º 230/2009, de 14 
de Setembro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 81/2009, 
de 27 de Outubro.

2.º

Entrada em vigor

A presente alteração entra em funcionamento a partir do ano lectivo 
de 2011 -2012.

17 de Agosto de 2011. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor António Vas-
concelos Tavares.

ANEXO

Normas regulamentares do Mestrado em Ensino
de Matemática no 3.º Ciclo

do Ensino Básico e no Ensino Secundário

1 — Regulamento

a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos

1 — Habilitações de acesso
1.1 — São admitidos como candidatos à inscrição no curso de Mes-

trado em Ensino de Matemática no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no 
Ensino Secundário aqueles que satisfaçam cumulativamente as seguintes 
condições:

a) Sejam titulares de:
i) Grau de licenciado ou equivalente legal nas áreas de Matemática 

ou áreas afins;
ii) Grau académico superior estrangeiro conferido na sequência de 

um 1.º ciclo de estudos organizado de acordo com os princípios do 
Processo de Bolonha por um Estado aderente a este Processo nas áreas 
de Matemática ou áreas afins;

iii) Grau académico superior estrangeiro nas áreas de Matemática ou 
áreas afins, que seja reconhecido como satisfazendo os objectivos do grau 
de licenciado pela Comissão Científica dos Mestrados em Ensino;

b) Tenham obtido, à data da matrícula e inscrição, a totalidade dos cré-
ditos exigidos para cada domínio de habilitação, nos termos do disposto 
no n.º 3 dos Princípios orientadores comuns para os mestrados em ensino 
da Universidade de Lisboa, aprovados pela deliberação n.º 5/2007 da 
Comissão Científica do Senado, de 22 de Janeiro, ou, ainda, nos termos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 220/2009, de 9 de 
Setembro, os detentores de currículo escolar, científico ou profissional, 
que seja reconhecido como atestando capacidade para a realização deste 
mestrado, que tenham obtido, à data da matricula e inscrição, a totalidade 
dos créditos exigidos para cada domínio de habilitação;

1.2 — Podem ainda candidatar -se a este ciclo de estudos aqueles que 
apenas tenham obtido 75 % dos créditos fixados para este domínio de ha-
bilitação, nos termos do n.º 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 220/2009, 
de 9 de Setembro.

2 — Normas de candidatura
2.1 — Os candidatos devem apresentar a sua candidatura junto dos 

serviços administrativos nos prazos fixados para o efeito.
2.2 — O processo de candidatura será instruído com os seguintes 

documentos:
i) Boletim de candidatura ou requerimento dirigido ao Coordenador 

dos Mestrados em Ensino;
ii) Certidão de licenciatura ou grau académico equivalente;
iii) Currículo escolar, científico ou profissional com cópias dos do-

cumentos a que faz referência;
iv) Carta de candidatura/motivação à frequência do curso.

3 — Critérios de selecção e de seriação
3.1 — Aprovação numa prova escrita de português a realizar anual-

mente, expressamente para acesso a este ciclo de estudos.
i) A Comissão Científica dos Mestrados em Ensino pode definir 

critérios gerais que permitam a dispensa desta prova.

3.2 — Na selecção dos candidatos à frequência do ciclo de estudos 
será efectuada uma avaliação global do seu percurso, em que serão 
ponderados os seguintes critérios:

i) ser detentor de uma licenciatura ou de equivalente legal à data da 
matrícula e inscrição e ter 75 % dos créditos exigidos para este domínio 
de habilitação, ficando, neste caso, a inscrição nas unidades curricula-
res das componentes de didácticas específicas e de iniciação à prática 
profissional e outras definidas pela Comissão Científica dos Mestrados 
em Ensino, condicionada à obtenção dos créditos em falta, de acordo 
com o previsto no n.º 4 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 220/2009, de 9 
de Setembro, pontuado de 1 a 5;

ii) classificação do grau académico de que são titulares nos termos 
da escala europeia de comparabilidade (artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 42/2005, 22 de Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de Junho) ou do número de ordem da classificação do seu di-
ploma nesse ano (n.º 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 22 
de Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho), 
pontuada de 1 a 5;

iii) apreciação do currículo académico, científico e técnico, pontuada 
de 1 a 5;




